
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 325.822 - MS (2015/0131109-0)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 
SUL 

ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO 
SUL 

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 
SUL 

PACIENTE  : NAILSON ROGERIO DE FREITAS (PRESO)
EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. FURTO SIMPLES. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. PACIENTE REINCIDENTE. 
RELEVÂNCIA DA CONDUTA NA ESFERA PENAL. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

– O Superior Tribunal de Justiça - STJ, seguindo o 
entendimento da Primeira Turma do STF, passou a inadmitir habeas 
corpus substitutivo de recurso próprio, ressalvando, porém, a 
possibilidade de concessão da ordem de ofício nos casos de flagrante 
constrangimento ilegal. 

– O Supremo Tribunal Federal - STF já consagrou o 
entendimento de que, para a aplicação do princípio da insignificância, 
devem estar presentes, de forma cumulada, os seguintes requisitos: a) 
mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade 
social da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do 
agente; e d) inexpressividade da lesão jurídica provocada (STF, HC n. 
112.378/SP, Segunda Turma, Relator Ministro Joaquim Barbosa, DJe 
18/9/2012).

– O paciente é reincidente, pois ostenta outra condenação 
com trânsito em julgado por crimes contra o patrimônio, conforme 
consignado no acórdão atacado e na Folha de Antecedentes Penais 
juntada aos autos. Nesse contexto, a reiteração no cometimento de 
infrações penais se reveste de relevante reprovabilidade e não se mostra 
compatível com a aplicação do princípio da insignificância, reclamando a 
atuação do Direito Penal. Deve-se enfatizar, por oportuno, que o princípio 
da bagatela não pode servir como um incentivo à prática de pequenos 
delitos.

– Aplicação do princípio da insignificância ao corréu acusado 
de crime menos grave - receptação culposa - e com circunstâncias 
pessoais favoráveis reflete situação fática diversa e não implica na 
concessão do benefício ao ora paciente.

Habeas Corpus não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do habeas corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, 

Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 325.822 - MS (2015/0131109-0)
RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 
PACIENTE  : NAILSON ROGERIO DE FREITAS (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, com pedido 

de liminar, impetrado em benefício de NAILSON ROGÉRIO DE FREITAS contra 

acórdão da Segunda Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso 

do Sul.

Extrai-se dos autos que o paciente foi condenado à pena de 1 ano e 6 

meses de reclusão, em regime inicialmente semiaberto, pela prática do delito tipificado 

no art. 155 do Código Penal. 

Em grau de apelação, o Tribunal a quo negou provimento ao recurso do 

paciente - e proveu o do corréu -, em acórdão assim ementado. 

EMENTA - APELAÇÃO CRIMINAL - RECURSO DA 
DEFESA - RECEPTAÇÃO - INSIGNIFICÂNCIA - ABSOLVIÇÃO - 
PROVIMENTO. 

A receptação de máquina de cortar pisos, avaliada em R$ 
69,00 (salário mínimo de R$ 465,00 LEI Nº 11.944, DE 28 DE MAIO DE 
2009) e devolvido à vítima no dia seguinte preenche todos os vetores 
objetivos para aplicação do princípio da insignificância. 

APELAÇÃO CRIMINAL - RECURSO DA DEFESA - 
FURTO - RECURSO DA DEFESA - PRELIMINAR DE NULIDADE DO 
PROCESSO ANTE A JUNTADA DA CERTIDÃO DE ANTECEDENTES 
EM MOMENTO POSTERIOR ÀS ALEGAÇÕES FINAIS - 
AFASTAMENTO - MÉRITO - PENA-BASE MANTIDA - CONFISSÃO 
RECONHECIDA - REGIME ABERTO - PARCIALMENTE PROVIDO. 

Descabida a alegação de nulidade processual em razão da 
juntada de certidão de antecedentes após as alegações finais, por se 
tratar de mera atualizações de informações já existentes nos autos. 
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A existência de circunstância judicial desfavorável autoriza a 
exasperação da pena-base acima do mínimo legal, por atender as 
peculiaridades do caso concreto, dentro da discricionariedade permitida 
em lei. 

A atenuante da confissão espontânea (CP, art. 65, III, "d"), 
deve ser reconhecida, porquanto a simples confissão do acusado na fase 
inquisitorial enseja sua aplicação. 

Fixado o regime aberto, ante a pena aplicada e a existência 
da maioria das circunstâncias judiciais favoráveis. 

Opostos embargos declaratórios, estes foram rejeitados. Em embargos 

infringentes, o Tribunal a quo manteve a condenação. 

No presente writ, a impetrante alega que a conduta é materialmente 

atípica, uma vez que a coisa objeto do furto era bem avaliado em R$ 69,00 (Sessenta e 

nove reais), que inclusive foi devolvido à vítima. Afirma que elementos como maus 

antecedentes, reincidência, ações penais em curso ou qualificadoras do delito não 

constituem óbices ao reconhecimento da insignificância. 

Pleiteia, assim, em liminar e no mérito, o reconhecimento da atipicidade 

material da conduta. 

A liminar foi indeferida às fls. 344/346.

O Ministério Público Federal se manifestou pelo não conhecimento da 

impetração, conforme parecer de fls. 356/360.

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 325.822 - MS (2015/0131109-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

O presente habeas corpus não merece conhecimento, pois impetrado em 

substituição a recurso próprio (HC n. 109956, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, 

Primeira Turma, DJe 11/9/2012). Contudo, nada impede que, de ofício, se constate a 

existência de manifesta ilegalidade que implique ofensa à liberdade de locomoção do 

paciente (HC n. 271.890/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 

TURMA, DJe 3/9/2014). Assim, deixo de conhecer o presente writ por se cuidar de 

substitutivo de recurso próprio. 

Passo, portanto, à verificação da ocorrência de patente ilegalidade.

Inicialmente, cumpre consignar que este Tribunal, em precedentes de 

ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção, tem admitido a aplicação do 

princípio da insignificância quando, no exame do caso concreto, resta evidenciada a  

ínfima lesividade da conduta ao bem jurídico tutelado. Isso se dá em observância aos 

princípios da fragmentariedade e da intervenção mínima, segundo os quais o Direito 

Penal deve intervir somente nos casos em que a conduta ocasionar lesão jurídica de 

certa gravidade. Nesse sentido, deve ser reconhecida a atipicidade material de 

perturbações jurídicas mínimas ou leves, consideradas não só no aspecto econômico, 

mas também em razão do grau de afetação da ordem social.  

O STF, ao debruçar-se sobre a aplicação do referido princípio, consagrou 

o entendimento de que devem estar presentes, de forma cumulada, os seguintes 

requisitos objetivos e subjetivos: a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) 

nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do 

comportamento do agente; e d) inexpressividade da lesão jurídica provocada (STF, HC 

n. 112.378/DF, Segunda Turma, Rel. Min. Joaquim Barbosa, DJe de 18/9/2012). 

In casu, a denúncia imputa ao paciente a conduta de furtar uma máquina 

de cortar piso, um carrinho de mão, uma pá, faixas de banheiro e um rádio com porta 

CDs, avaliados em R$ 355,70 (trezentos e cinquenta e cinco reais e setenta centavos).

O Tribunal de origem, no julgamento dos embargos infringentes 
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consignou que:

Em que pese a argumentação expendida, o acórdão 
objurgado não merece reforma.

Muito embora o Direito Penal seja considerado a ultima ratio 
na resolução dos conflitos sociais, não se pode olvidar que a ordem 
constitucional também outorgou ao Estado o dever de proteger os direitos 
fundamentais contra a agressão de terceiros.

Ao considerar a vida anteacta como um dos parâmetros de 
aplicabilidade do princípio da bagatela, o julgador sopesa o desvalor da 
conduta e faz valer as preciosas lições deixadas por CESARE 
BECCARIA que, ao seu tempo, já alertava que o controle da criminalidade 
não passa pela dureza das penas, mas pela certeza de sua incidência, 
premissa que subsiste ainda mais atual; (...)

Nesse passo, é intuitivo que o postulado da insignificância 
não deve acobertar a impunidade, sob pena de abalar gravemente a 
ordem social.

Em outras palavras, aquele que faz do crime o seu modo de 
vida não merece o beneplácito do Poder Judiciário, porque sempre 
apostará na impunidade e irremediavelmente continuará delinquindo, 
violentando cada vez mais o patrimônio jurídico, conduta sem dúvida qnão 
se considera insignificante. (...)

In casu, verifica-se que o acusado ostenta inúmeras 
incursões criminais, inclusive 01 (uma) condenação com trânsito em 
julgado por crime contra o patrimônio (f. 150), o que demonstra que faz do 
crime seu modo de vida, não podendo ser agraciado com a benesse 
bagatelar.

Logo. a manutenção do édito condenatório é medida que se 
impõe.

Ante o exposto, nego provimento aos EMBARGOS 
INFRINGENTES E DE NULIDADE interpostos por NAILSON ROGÉRIO 
DE FREITAS (fls. 328/335).

Ao que se tem, o paciente é reincidente, ostentando outra condenação 

com trânsito em julgado por crimes contra o patrimônio, conforme consignado no 

acórdão supramencionado e na Folha de Antecedentes Penais, juntada às fls. 172/181. 

A reiteração no cometimento de infrações penais reveste-se de relevante 

reprovabilidade e não se mostra compatível com a aplicação do princípio da 

insignificância, a reclamar a atuação do Direito Penal. Deve-se enfatizar, por oportuno, 

que o princípio da bagatela não pode servir como um incentivo à prática de pequenos 

delitos. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. RÉU REINCIDENTE E 
PORTADOR DE MAUS ANTECEDENTES. INCIDÊNCIA. 
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IMPOSSIBILIDADE. ALTO GRAU DE REPROVABILIDADE DA 
CONDUTA. REEXAME DE PROVAS PARA PROVIMENTO DO 
RECURSO ESPECIAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
DESNECESSIDADE.

1. A decisão agravada está na mais absoluta 
consonância com a jurisprudência desta Corte, firmada, inclusive, 
no sentido da não incidência do princípio da insignificância em 
casos de reiteração de delitos e de reincidência, como é o caso dos 
autos.

2. A constatação da reincidência e dos maus antecedentes 
do agravante como óbice à aplicação do princípio da insignificância foi 
extraída da sentença e do acórdão recorridos, não havendo, pois, 
reexame das provas dos autos, situação obstada pela Súmula 7/STJ, 
mas mera revaloração dos elementos utilizados na apreciação dos fatos 
pelo Juiz singular e pelo Tribunal a quo.

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 
1557324/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, DJe 18/12/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Consoante já assentado pelo Supremo Tribunal Federal, 
o princípio da insignificância deve ser analisado em correlação com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Direito 
Penal, para excluir ou afastar a própria tipicidade da conduta, examinada 
em seu caráter material, observando-se, ainda, a presença dos seguintes 
vetores: (I) mínima ofensividade da conduta do agente; (II) ausência total 
de periculosidade social da ação; (III) ínfimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e (IV) inexpressividade da lesão jurídica ocasionada 
(conforme decidido nos autos do HC n. 84.412/SP, de relatoria do Ministro 
Celso de Mello, DJU 19/4/2004).

2. A conduta perpetrada pelo acusado - que é 
reincidente específico e ostenta condenação definitiva por um crime 
de roubo tentado -, apesar do pequeno valor dos objetos subtraídos, 
não se revela de escassa ofensividade penal e social, pois a lesão 
jurídica provocada não pode ser considerada insignificante.

3. O simples fato de os bens haverem sido restituídos à 
vítima não constitui, por si só, razão suficiente para a aplicação do 
princípio da insignificância.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 
754.797/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe 11/12/2015)

PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. CRIME DE 
FURTO. REITERAÇÃO CRIMINOSA. POSSIBILIDADE OU NÃO DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. DIVERGÊNCIA 
ENTRE QUINTA E SEXTA TURMAS. 2. VERDADEIRO BENEFÍCIO NA 
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ESFERA PENAL. RISCO DE MULTIPLICAÇÃO DE PEQUENOS 
DELITOS. NECESSIDADE DE SE VERIFICAR AS CONDIÇÕES 
PESSOAIS DO AGENTE NO CASO CONCRETO. 3. AGENTE 
REINCIDENTE E COM MAUS ANTECEDENTES. INVIABILIDADE DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. RESSALVA DO 
CASO CONCRETO. MEDIDA QUE PODE SE MOSTRAR 
SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL. 4. ANÁLISE FÁTICA E 
PROBATÓRIA. COMPETÊNCIA DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. 5. EMBARGOS ACOLHIDOS, 
COM RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA PROSSEGUIR NO 
JULGAMENTO DA AÇÃO PENAL.

1. Furto: embora existam vetores que orientam o exame da 
conduta e do comportamento do agente, bem como da lesão jurídica 
provocada, não há consenso sobre a possibilidade ou não de incidência 
do princípio da insignificância nos casos em que fica demonstrada a 
reiteração criminosa. Para a Sexta Turma, o passado delitivo não impede 
a aplicação da benesse; para a Quinta Turma, entretanto, as condições 
pessoais negativas do autor inviabilizam o benefício.

2. O princípio da insignificância é verdadeiro benefício 
na esfera penal, razão pela qual não há como deixar de se analisar o 
passado criminoso do agente, sob pena de se instigar a 
multiplicação de pequenos crimes pelo mesmo autor, os quais se 
tornariam inatingíveis pelo ordenamento penal. Imprescindível, 
assim, o efetivo exame das circunstâncias objetivas e subjetivas do 
caso concreto, porquanto, de plano, aquele que é reincidente e 
possui maus antecedentes não faz jus a benesses jurídicas.

3. Nesse encadeamento de ideias, entendo ser possível 
firmar a orientação no sentido de que a reiteração criminosa inviabiliza a 
aplicação do princípio da insignificância, ressalvada a possibilidade de, no 
caso concreto, as instâncias ordinárias verificarem que a medida é 
socialmente recomendável.

4. Apenas as instâncias ordinárias, que se encontram mais 
próximas da situação que concretamente se apresenta ao Judiciário, têm 
condições de realizar o exame do caso concreto, por meio da valoração 
fática e probatória a qual, na maioria das vezes, possui cunho subjetivo, 
impregnada pelo livre convencimento motivado. Dessa forma, não tendo 
as instâncias ordinárias apresentado nenhum elemento concreto que 
autorizasse a aplicação excepcional do princípio da bagatela, entendo que 
deve prevalecer o óbice apresentado nos presentes autos.

5. Acolhidos os embargos de divergência para reformar o 
acórdão embargado, dando provimento ao agravo regimental para dar 
provimento ao agravo em recurso especial, reformando o acórdão do 
Tribunal de origem para cassar a sentença absolutória, determinando o 
retorno dos autos ao primeiro grau, para que, superada a insignificância, 
prossiga na instrução, se necessário, ou no julgamento da ação penal. 
(EAREsp 221.999/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 11/11/2015, DJe 
10/12/2015)
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Ademais, quanto à absolvição em razão da aplicação do princípio da 

insignificância ao corréu, é de se destacar que a acusação que pesava contra ele era 

de crime menos grave - receptação culposa -, com valor menor - a conduta recaiu 

apenas sobre um dos objetos furtados pelo ora paciente, qual seja, uma máquina de 

cortar pisos, avaliada em R$ 69,00 (sessenta e nove reais) - e as circunstâncias 

pessoais eram favoráveis. Não sendo, de tal modo, hipótese de conceder o mesmo 

benefício ao paciente.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0131109-0 HC 325.822 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00002294720108120018  18100002290  2294720108120018

EM MESA JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO DE PAIVA ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : NAILSON ROGERIO DE FREITAS (PRESO)
CORRÉU : JOSENI SANTOS MACHADO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do habeas corpus, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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